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NOTA DA EDIÇÃO


  A intenção da editora Perspectiva ao publicar a obra completa de Barukh (ou Bento) de Spinoza fundamenta-se em duas razões de maior valor e interesse: de um lado, a importância do pensador como um dos construtores da filosofia moderna e, de outro, a ausência de traduções em língua portuguesa de certos textos como o (Breve) Tratado de Deus, do Homem e de Sua Felicidade, os Princípios da Filosofia Cartesiana, a Correspondência Completa, a biografia do filósofo (de Johannes Colerus) e o Compêndio de Gramática da Língua Hebraica, que permite compreender a análise bíblica de caráter histórico-cultural que Spinoza inaugurou no Tratado Teológico-Político.


  Dois outros textos, o assim chamado Tratado do Arco-Íris (Iridis computatio algebraica ou Stelkonstige Reeckening van den Reegenboog) e um sobre o cálculo das probabilidades, embora figurassem em muitas edições da obra spinoziana, particularmente no século XIX, vêm sendo considerados pelos estudiosos, já a partir dos anos de 1980, obras de outro autor. Dado o problema que criam e a polêmica suscitada, optamos por não inseri-los aqui, opção já adotada por edições mais recentes da obra completa do filósofo holandês.


  As obras completas foram divididas em quatro volumes, o que permite ao leitor maior flexibilidade de escolha, na dependência de um interesse mais amplo ou mais restrito.


  O primeiro volume inclui aqueles textos que, na verdade, permaneceram inacabados, mas que serviram a Spinoza para desenvolver suas concepções e realizá-las em seus escritos mais conhecidos e realmente finalizados. Assim sendo, nele se encontram reunidos: (Breve) Tratado de Deus, do Homem e de Sua Felicidade, Princípios da Filosofia Cartesiana, Pensamentos Metafísicos, Tratado da Correção do Intelecto e o Tratado Político. Já o segundo volume nos traz a sua Correspondência Completa e a primeira grande biografia de Spinoza, escrita logo após a sua morte, além de comentários de outros pensadores a seu respeito. O terceiro volume é dedicado ao Tratado Teológico-Político, e o quarto, à Ética e ao Compêndio de Gramática da Língua Hebraica.


  Várias fontes foram utilizadas para as traduções e colações aqui efetuadas. A primeira delas foi a edição latina de Heidelberg, agora digitalizada, Baruch de Spinoza opera, datada de 1925, levada a efeito por Carl Gebhardt. A segunda, as traduções francesas completas de Charles Appuhn, de 1929, Œuvres de Spinoza (disponíveis em hyperspinoza.caute.lautre.net), acompanhadas dos respectivos originais latinos. Outras traduções em separado, igualmente utilizadas, foram a versão inglesa de R.H.M. Elwes, publicada em 1901, e a espanhola de Oscar Cohan, realizada em 1950, ambas para a correspondência, a edição da Pléiade das Œuvres complètes, de 1955, a Complete Works da Hackett, de 2002, assim como a versão brasileira de quatro livros, inserida na coleção Os Pensadores, de 1973, editada pela Abril Cultural.


  Que se registrem aqui também os nossos mais sinceros agradecimentos à professora Amelia Valcárcel, renomada filósofa espanhola, por ter aceitado escrever um dos prefácios do segundo volume, e ao professor Roberto Romano que, além de nos oferecer a sua contribuição analítica, também muito nos auxiliou com suas orientações e propostas, assim como o havia feito nas publicações das obras de Descartes e Diderot.


  J. Guinsburg e Newton Cunha


  
CRONOLOGIA POLÍTICA E PRINCIPAIS FATOS BIOGRÁFICOS


  1391Os judeus espanhóis, que desde o século X tinham sido protegidos pelos monarcas católicos (eram seus súditos diretos, ou servi regis), são forçados à conversão “para o bem da uniformidade social e religiosa”.


  1478Estabelecimento da Inquisição Espanhola, encarregada, entre outras coisas, de deter e julgar os judaizantes.


  1492Os judeus não convertidos são expulsos da Espanha. Cerca da metade deles se dirige a Portugal, incluindo a família Spinoza, nome que revela a origem da cidade onde vivia: Spinoza de Monteros, na região cantábrica da Espanha.


  1497Comunidades judaicas portuguesas, sobretudo cristãos-novos (entre os quais muitos praticavam o judaísmo privadamente, em família), dão início a uma leva progressiva de refugiados, entre eles os ancestrais de Spinoza. Os destinos mais comuns foram o Brasil, o norte da África, as Províncias Unidas (Holanda) e a Alemanha. A família Spinoza permaneceu em Portugal, adotando o cristianismo, até o final do século XVI, sabendo-se que o pai do filósofo, Miguel (ou Michael), nasceu na cidade de Vidigueira, próxima a Beja.


  1609Início de uma década de paz entre as Províncias Unidas e a Espanha, com a qual se reconhece a independência das sete províncias protestantes do norte.


  1615Chega à Holanda, vindo do Porto, Uriel da Costa, importante pensador judeu que nega a imortalidade da alma e diz ser a lei de Moisés uma criação puramente humana.


  1618Começo da Guerra dos Trinta Anos.


  1620Os cristãos-novos que viviam em Nantes, na França, durante o reinado de Henrique IV, são expulsos, entre eles a família Spinoza, que houvera saído de Portugal em fins do século anterior. O avô de Spinoza, Isaac, decide então transferir-se para Roterdã, na Holanda.


  1621Retomam-se as hostilidades entre a Espanha e as Províncias Unidas.


  1622Ano em que, provavelmente, a família Spinoza chega a Amsterdã.


  1625Morte de Maurício de Nassau, sucedido por seu irmão Frederick, que consolida a autoridade da Casa de Orange na Holanda.


  1626Fundação de Nova Amsterdã na América do Norte, na ilha de Manhattan, futura Nova York, cujo terreno foi comprado pelos holandeses dos índios algonquinos.


  1628Miguel de Spinoza se casa, em segundas núpcias, com Ana Débora, futura mãe de Barukh e de seus irmãos Miriam, Isaac e Gabriel.


  1629Descartes se transfere para a Holanda.


  1632Nascimento de Barukh Spinoza em 24 de novembro, em Amsterdã, já sendo seu pai um próspero comerciante. Nascem no mesmo ano: Antonie van Leeuwenhoeck, em Delft, mais tarde considerado o “pai da microbiologia”, Jan Vermeer e John Locke. Galileu é denunciado pela Inquisição.


  1634Aliança entre as Províncias Unidas e a França, contra a Espanha.


  1638Manasseh ben Israel, sefaradita nascido em Lisboa, é indicado para a ieschivá de Amsterdã, denominada “Árvore da Vida” (Etz ha-Haim). Ele e o asquenazita proveniente de Veneza, Saul Levi Morteira, serão professores de Spinoza em assuntos bíblicos e teológicos.


  1639Derrota da marinha espanhola para a armada holandesa, comandada pelo almirante Tromp.


  1640Morte de Rubens, em Antuérpia.


  1642Morte de Galileu e nascimento de Isaac Newton.


  1643É criada uma segunda escola na comunidade judaica de Amsterdã, a “Coroa da Torá” (Keter Torá), ou Coroa da Lei, na qual Spinoza fez estudos sob a orientação de Morteira.


  1646Nascimento de Gottfried Wilhelm von Leibniz, em Leipzig.


  1648O Tratado de Westfália termina com a Guerra dos Trinta Anos. A Holanda obtém a completa independência da Espanha, assim como a Confederação Suíça passa a ser oficialmente reconhecida.


  1650Sob a proteção de Franciscus (Franz) van den Enden, adepto da teosofia, segundo a qual nada existe fora de Deus, Spinoza passa a estudar latim, ciências naturais (física, mecânica, química, astronomia) e filosofia. Provavelmente tem contatos com a filha de Enden, Clara Maria, também ela professora de latim, por quem se apaixona. Morte de Descartes. Morte de Henrique II, conde de Nassau, príncipe de Orange.


  1651A Holanda coloniza o Cabo da Boa Esperança. O governo de Cromwell decreta a Lei da Navegação, proibindo que navios estrangeiros conduzam cargas em direção à Comunidade da Inglaterra (Commonwealth of England).


  1652/1654 Primeira das quatro guerras marítimas anglo-holandesas pelo controle de novos territórios e de rotas comerciais.


  1652Mesmo com a oposição de seu pai, Spinoza passa a se dedicar à fabricação de lentes (corte, raspagem e polimento).


  1653Nomeação de Jan de Witt como conselheiro pensionário das Províncias Unidas por seu tio materno e regente de Amsterdã, Cornelis de Graeff, ambos politicamente estimados por Spinoza.


  1654Morre o pai de Spinoza. O filho assume a direção dos negócios familiares.


  1655Spinoza é acusado de heresia (materialismo e desprezo pela Torá) pelo Tribunal da Congregação Judaica.


  1656Excomunhão (Herem) de Spinoza da comunidade judaica. Após o banimento, Spinoza mudou seu primeiro nome, Baruch, na grafia da época, para Bento (Benedictus). No mesmo ano, um édito do governo proíbe o ensino da filosofia de Descartes na Holanda.


  1660A Sinagoga de Amsterdã envia petição às autoridades laicas municipais denunciando Spinoza como “ameaça à piedade e à moral”. Escreve o (Breve) Tratado.


  1661Spinoza deixa Amsterdã e se transfere para Rijnsburg; começa a escrever a Ética e tem seu primeiro encontro com Henry (Heinrich) Oldenburg. Convive com os Colegiantes, uma irmandade religiosa bastante livre e eclética, na qual se discutem os Testamentos. Tornam-se seus amigos e discípulos Simon de Vries, que lhe deixou, ao morrer, uma pensão, Conrad van Beuningen, prefeito de Amsterdã e também embaixador da Holanda, assim como Jan Hudde e seu editor Jan Rieuwertsz.


  1662Provável ano em que escreve o inacabado Tratado da Correção do Intelecto. Morte de Pascal.


  1663Spinoza se muda para Voorburg, nos arredores de Haia (Den Haag), e ali divide uma residência com o pintor Daniel Tydemann. Nova Amsterdã é capturada pelos ingleses e recebe o nome de Nova York.


  1664Publicação dos Princípios da Filosofia Cartesiana, trazendo como anexos os Pensamentos Metafísicos.


  1665Começo da Segunda Guerra Anglo-Holandesa.


  1666Newton divulga sua teoria da gravitação universal e o cálculo diferencial. Luís XIV invade a Holanda hispânica. Morte de Franz Hals.


  1667O almirante Michiel de Ryuyter penetra no Tâmisa e destrói a frota inglesa ali ancorada. O Tratado de Breda põe fim à segunda Guerra Anglo-Holandesa.


  1668Leeuwenhoeck consegue realizar a primeira descrição dos glóbulos vermelhos do sangue. A Tríplice Aliança (Províncias Unidas, Suécia e Inglaterra) impede a conquista da Holanda Hispânica pelos franceses.


  1669Morte de Rembrandt em Amsterdã. Spinoza muda-se mais uma vez, então para Haia.


  1670É publicado o Tratado Teológico-Político em Hamburgo, sem indicação de autor.


  1671Leibniz e Spinoza trocam publicações e correspondência. Clara Maria, filha de Van den Enden, casa-se com o renomado médico Kerckrinck, discípulo de Spinoza. O Tratado Teológico-Político é denunciado pelo Conselho da Igreja de Amsterdã (calvinista) como “obra forjada pelo renegado judeu e o Diabo”.


  1672Sabotando o pacto com a Tríplice Aliança, a França invade novamente as Províncias Unidas. Os holandeses abrem os diques para conseguir deter os franceses. Os irmãos De Witt são responsabilizados pelos calvinistas pela invasão e assassinados em 20 de agosto por uma multidão, episódio que Spinoza definiu com a expressão Ultimi barbarorum. Willem van Oranje (Guilherme I, o Taciturno, príncipe de Orange) é feito Capitão Geral das Províncias Unidas.


  1673Spinoza é convidado pelo eleitor palatino para ser professor de filosofia na Universidade de Heidelberg e declina a oferta, alegando lhe ser indispensáveis as liberdades de pensamento e de conduta. Os franceses são expulsos do território holandês.


  1674Willem van Oranje assina um édito banindo o Tratado Teológico-Político do território holandês.


  1675Spinoza completa a Ética. Recebe a visita de Leibniz em Haia. Morte de Vermeer.


  1677Morte de Spinoza em 21 de fevereiro, de tuberculose. Em dezembro, seus amigos publicam sua Opera posthuma em Amsterdã: Ethica, Tractatus politicus, Tractatus de intellectus emendatione, Epistolae, Compendium grammatices linguae hebreae. No mesmo ano, as obras são traduzidas para o holandês.


  
ACERCA DESTA TRADUÇÃO


  Tivemos a preocupação, neste trabalho, de não apenas cotejar traduções em línguas diferentes (francês, inglês e espanhol), mas também de nos mantermos o mais próximo possível dos originais latinos de Spinoza. Essa preocupação pareceu-nos importante não pela tentativa de recriar uma atmosfera literária de época (o que também seria justificável), mas tendo-se em vista não modificar em demasia os conceitos ou os entendimentos dados pelo pensador a determinadas palavras, ou seja, conservar a terminologia utilizada em sua filosofia.


  Para que o leitor possa perceber mais claramente esse objetivo, Spinoza sempre deu nítida preferência, em duas de suas obras principais, a Ética e o Tratado Político, ao termo potência (potentia), mesmo quando, eventualmente, pudesse ter utilizado a palavra poder (potestas ou, ainda, imperium). Ocorre que o vocábulo potência tem um significado particular para o filósofo, o que nos parece dever ser mantido nas traduções.


  A potência é aquilo que define e manifesta o fato ontológico de algo existir, de perseverar em seu ser e agir. Considerando inicialmente que “a potência de Deus é sua própria essência” (Dei potentia est ipsa ipsius essentia, Ética I, XXXIV) e que pela potência de Deus “todas as coisas são e agem”, todos os modos de existência, isto é, os entes singulares, só podem manifestar-se por essa força constituinte e natural. Assim, “poder não existir é impotência e, ao contrário, poder existir é potência” (Ética I, outra Demonstração). Ainda que diferentes em extensão ou abrangência, a potência infinita de Deus, ou da Natureza (substância), e a potência finita das coisas singulares (modos) jamais se separam.


  Por conseguinte, tudo o que está relacionado à existência, ao esforço contínuo de preservação de si (conatus), às afecções sofridas e ao agir se congrega no conceito de potência. Por exemplo: “Entendo por afecções aquelas do corpo pelas quais a potência de agir desse corpo aumenta ou diminui, é favorecida ou coagida, e, ao mesmo tempo, as ideias dessas afecções” (Ética III, III). Daí também ser a razão considerada “a potência da mente”, ou “a verdadeira potência de agir do homem, quer dizer, sua virtude” (Ética IV, LII). Por isso mesmo é que só agindo virtuosamente pode o homem expressar o livre-arbítrio ou a liberdade pessoal, ou, em outras palavras, “num homem que vive sob o ditame da razão, [o apetite] é uma ação, quer dizer, uma virtude chamada moralidade” (Ética, V, IV).


  O mesmo entendimento de potência pode ser observado no Tratado Político, pois todo ser da natureza tem o mesmo direito que sua potência de existir e agir, o que para Spinoza não é outra coisa senão a potência de Deus na sua liberdade absoluta, daí que


  
    o direito natural da natureza inteira e, consequentemente, de cada indivíduo, se estende até onde vai sua potência e, portanto, tudo o que um homem faz segundo as leis de sua própria natureza, ele o faz em virtude de um direito soberano de natureza, e ele tem tanto direito sobre a natureza quanto tem de potência (Capítulo II, parágrafos 3 e 4).

  


  Optamos ainda por utilizar o termo mente, quando encontrado no original (mens, mentis), em primeiro lugar como tradução direta, tal como o próprio filósofo o utiliza e entende, ou seja, como coisa pensante: “Entendo por ideia um conceito da mente que a mente forma porque é uma coisa pensante” (Per ideam intelligo mentis conceptum quem mens format propterea quod res est cogitans, Ética, II, Definição III). Com isso lembramos que, por influência das traduções francesas ou alemãs, já foi ele vertido entre nós como alma (âme, Seele), o que lhe dá uma conotação fortemente teológica. Em algumas obras iniciais isso realmente ocorre, como no Tratado de Deus, do Homem e de sua Felicidade, ou ainda nos Princípios da Filosofia Cartesiana. Quando não, devemos nos lembrar que, por motivos históricos, as línguas francesa e alemã não preservaram o vocábulo, mas apenas o adjetivo mental (no caso francês) e o substantivo mentalité, Mentalität (em ambas as línguas). Ora, encontrava-se nas intenções de Spinoza examinar a natureza da mente em suas múltiplas e complexas relações com o corpo, o que se depreende de uma proposição como a seguinte (Ética II, XIII): “O objeto da ideia constituinte da mente humana é o corpo, isto é, certo modo da extensão existente em ato e nenhum outro” (Objectum ideæ humanam mentem constituentis est corpus sive certus extensionis modus actu existens et nihil aliud). Essa intenção insinua-se já no primeiro de seus escritos, o (Breve) Tratado de Deus, do Homem e de sua Felicidade, em que se pode ler ainda sob o nome de alma (capítulo XXIII):


  
    Por já termos dito que a mente é uma ideia que está na coisa pensante e que nasce da existência de uma coisa que está na Natureza, resulta daí que, igualmente da mudança e da duração da coisa, devem ser a mudança e a duração da mente. Observamos, além do mais, que a mente pode estar unida ou ao corpo, da qual é uma ideia, ou a Deus, sem o qual ela não pode existir nem ser concebida.


    Disso se pode ver facilmente: 1. que se a mente estiver unida só ao corpo e esse corpo perecer, ela também deve perecer, pois se estiver privada do corpo que é o fundamento de seu amor, ela deve também morrer com ele; 2. mas se a alma estiver unida a outra coisa que permanece inalterada, ela deve também permanecer inalterada.

  


  Ou ainda, no mesmo livro, no Apêndice II: “A essência da mente consiste unicamente, portanto, em ser, dentro do atributo pensante, uma ideia ou uma essência objetiva que nasce da essência de um objeto realmente existente na Natureza”. Nesse momento inaugural do pensamento de Spinoza, cremos que o uso do termo anima ou animus acompanha a tradição greco-latina, em que a alma (o thymós grego) é o lugar não apenas de movimentos (motus), de impulsos (impetus), de afetos (affectus), mas sobretudo da mente, a quem cabe regular e se impor, por ação e virtude morais, às paixões constituintes do ser humano.


  Logo, se de um lado temos uma doutrina da mente como conjunto de faculdades cognitivas (memória, imaginação, raciocínio, entendimento) e de afecções (alegria, ódio, desejo e as daí derivadas), todas elas naturais, esse mesmo exame nos permite entender a mente (conservado o original latino) em termos contemporâneos, ou seja, como estrutura de processos cognitivos e aparato psíquico.


  Vários outros termos latinos foram traduzidos de maneira direta, tendo em vista existirem em português e oferecerem o mesmo entendimento da autoria, como convenire (convir), no sentido de algo que aflui e ocorre simultaneamente, junta-se, reúne-se e se ajusta, como também no de quadrar-se; tollere (tolher), com o significado de suprimir, retirar ou impedir, ou ainda scopus (escopo) e libido.


  J. Guinsburg e Newton Cunha


  
APRESENTAÇÃO


  Roberto Romano


  O professor Jacó Guinsburg, desde longa data, mantém o projeto de traduzir, ampla e compreensivamente, os textos spino-zianos. Em 1968, publicou um volume estratégico de escritos gerados na cultura judaica, Do Estudo e da Oração, contendo textos escolhidos como o Eclesiastes, e trechos dos Manuscritos do Mar Morto, do Novo Testamento, de Filo, o especulativo alexandrino, do Talmud e de vários rabinos importantes, de Maimônides e de Crescas, além da carta endereçada por Spinoza a Lodewijk Meyer (20 de abril de 1663). Como introdução ao volume, veio um magnífico estudo (que serve de prefácio geral à presente edição, tal a sua profundidade e rigor analítico) sobre o pensamento spinoziano em seus elos com a cultura judaica, sobretudo no campo filosófico. Importante para os estudiosos de Spinoza, a tradução da Carta a Lodewijk Meyer ainda era um fragmento que precisaria de toda a magnífica estrutura sistemática onde ele se insere.


  Interpretado como um pensador especulativo e metafísico no século XIX e começo do século XX, Spinoza é o alvo principal dos ataques nazistas, sobretudo os do advogado Carl Schmitt. Segundo aquele racionalizador do mando hitleriano, Spinoza teria aberto o caminho moderno para a dissolução do Estado, o grande Leviatã. Metafísico, de um lado, oráculo da burguesia decadente, de outro. As acusações de panteísmo, bem o sabemos, tiveram seu ápice com o verbete de Pierre Bayle sobre Spinoza, no Dicionário Histórico e Crítico. O idealismo alemão, embora pilhando ao máximo o pensamento de Spinoza, o coloca, como é o caso de Hegel, numa situação anterior à efetividade do Sujeito espiritual. Nietzsche se encanta com os escritos spinozianos, mas a geração que o sucede cai nas velhas teses sobre a rigidez da substância, do panteísmo etc. Por todas essas incompreensões, importa que o leitor tenha diante de si a escrita de Spinoza na sua inteireza, sem as lentes embaçadas da história da filosofia.


  A presente edição, levada a cabo pelo professor Guinsburg em companhia do professor Newton Cunha, significa a possibilidade de uma leitura sinótica dos escritos spinozianos, com as vantagens daí decorrentes. A Correspondência é instrumento essencial para a intelecção das árduas linhas da Ética e dos tratados. A coletânea dos tratados iniciais do filósofo, no primeiro volume, ajudam a compreender o seu itinerário, sobretudo a produção de sua diferença diante do cartesianismo. Utilíssima a reunião de escritos filosóficos sobre Spinoza (Pierre Bayle, Schopenhauer, Victor Cousin, Nietzsche, Bertrand Russel, Léon Brunschvig, Leo Strauss, Julius Guttman, Gilles Deleuze, Comte-Sponville, Hermann Cohen), que oferece aos estudiosos pistas para a recepção do seu pensamento no mundo contemporâneo. Mas creio ser a joia maior do tesouro agora oferecido aos que buscam captar a essência do pensamento, em Spinoza, a tradução rigorosa, e de singular relevância, levada a cabo pelo exímio escritor Jacó Guinsburg, do Compêndio de Gramática da Língua Hebraica, incluído no quarto volume com o excelente prefácio de Alexandre Leone. Já surgem no horizonte compreensões do pensamento spinoziano que percebem entre o Compêndio e a Ética algo bem mais profundo do que o simples nexo entre especulação e instrumento linguístico. Os termos e o encadeamento lógico da Ética sintetizam ao mesmo tempo a forma pela qual Spinoza via o mundo e a maneira pela qual ele entende a língua da Bíblia. Além disso, é praticamente impossível compreender a exegese do Tratado Teológico-Político sem o Compêndio.


  A presente tradução ajudará, com certeza, o polimento da lente filosófica, sobretudo na academia. Tarefa urgente porque, a cada novo átimo, vemos na praça hermenêuticas as mais enviesadas dos textos spinozianos. O caso de Carl Schmitt é o extremo da cegueira ideológica. Mas ainda temos os que insistem em reduzir Spinoza aos paradigmas determinados por outros filósofos. É o que se passa na estranha leitura feita por Fréderic Manzini (Spinoza: Une lecture d’Aristote, 2009). Em tais exegeses, Spinoza teria emprestado todo o seu pensamento de Aristóteles, dos estoicos ou de uma outra fonte qualquer em voga nas cátedras universitárias do momento. É um jeito muito esquisito de ler a frase de Hegel sobre Spinoza. O “Proclus do Norte” afirma, nas Lições Sobre a História da Filosofia, que “ao começarmos a filosofar, devemos antes nos fazer spinozistas”. Nas escolas filosóficas de ontem e de agora, parece que primeiro é preciso reduzir Spinoza a Aristóteles, a Sêneca etc. e depois filosofar.


  O esforço imenso dispendido por J. Guinsburg e por Newton Cunha serão, seguramente, recompensados pelo público brasileiro, que tem agora a possibilidade de retomar o pensamento de nosso ancestral português, em cuja filosofia se apresenta o retrato mais duro e mais fiel do ser humano, mas que permite a superação de todas as manifestações do sofrimento e do ódio, rumo ao mais perfeito convívio na república democrática.


  
A FÉ DA RAZÃO: SPINOZA


  J. Guinsburg


  O pensamento do século XVII encontrou em Barukh Spinoza um de seus momentos centrais. Todas as suas tendências convergem para ele, racionalismo e misticismo, metafísica e ciência, crítica e fé, ao mesmo tempo que é por seu intermédio, da grande síntese lógica que a reflexão spinozista intentou, que suas principais teses se irradiaram para o Século das Luzes e a filosofia romântica, ambos profundamente influenciados pelo autor da Ética. A chave dessa importância reside tanto no que o seu raciocínio propõe, quanto na forma em que é proposto. Com efeito, procurou ele conjugar posições e problemas em um todo unido não apenas por uma concatenação superficial, mas por uma necessidade interna e lógica que levou o seu pensamento a um esforço de sistematização como poucos na história da filosofia. Esse empenho, que se desdobra progressivamente em sua obra, de colocar as coisas existentes sub specie aeternitatis segundo demonstrações e provas a more geometrico, constitui, de um lado, um imenso excurso pela filosofia da religião, a física, a teoria do conhecimento, a psicologia e a ética, e, de outro, uma tentativa de abarcar a extraordinária expansão científica, geográfica e cultural de que a sua época fora cenário e que encontrara na sua gente, sefaradita, e na sua terra natal, Holanda, alguns de seus principais protagonistas. À sua volta, a posteriori pelo menos, os mais variados elementos de natureza histórica e biográfica parecem conjuntar-se e organizar-se para tal propósito.


  O período compreendido entre o nascimento e a morte de Spinoza, 1632-1677, é o que vai do fastígio das Províncias Unidas ao início de sua decadência e ao termo do regime do Grande Pensionista. De fato, nas primeiras décadas do século XVII, o desenvolvimento econômico, o poder militar e a influência política colocam a Holanda entre as nações que capitaneiam a Europa seiscentista. Amsterdã, onde o filósofo nasceu, era o centro industrial e financeiro de uma atividade que se estendia pelo mundo inteiro, até os confins da Ásia. Sede de grandes estaleiros navais, empório do açúcar brasileiro e das especiarias orientais, banco dos mais arrojados e produtivos capitais europeus e investimentos coloniais, é em suas ruas que se forjam a hegemonia batava e a potência de sua burguesia protestante. Armadores, importadores, industriais, banqueiros, magistrados e militares, são homens interessados na cultura, ciosos de sua independência, que entesouram bens e honrarias. Sua vida privada e pública desenvolve-se em meio a um conforto e refinamento que até chega ao fausto. A pintura do período, que lhes fixou a imagem pela mão de Franz Hals, Rembrandt e Vermeer, fala de suas festas, banquetes, cortejos e quermesses, bem como de suas fisionomias bem pensantes, dos claros interiores de suas casas, das ruas limpas de suas cidades. À sutileza tonal da mestria pictórica corresponde um refinamento não menos acentuado de uma vida intelectual intensa, em que o comércio de ideias desenvolve-se ao ritmo e com a produtividade do intercâmbio das coisas. Em seus prelos, em suas sociedades eruditas, em suas universidades, formulam-se novas concepções e aferem-se conquistas recentes da técnica, da ciência e da inteligência. Enquanto navegadores e mercadores espraiam os horizontes geográficos e econômicos, matemáticos e físicos, médicos e jurisconsultos avançam ousadamente pelos novos universos do conhecimento e das ideias, pesquisando-os e teorizando-os, com uma liberdade nunca antes conhecida. A Holanda torna-se não só o balcão como o refúgio do novo pensamento ocidental. Testemunha-o o asilo que Descartes aí procura e que Galileu possivelmente gostaria de obter, como Brecht sugere ao fim de seu Galileu Galilei, como tantos outros que, livre-pensadores ou heréticos ou judaizantes às voltas com a Inquisição, buscam um hausto mais livre nos ares flamengos. É bem verdade que nesses céus tampouco faltam as nuvens ameaçadoras que se agrupam em torno do orangismo aristocrático. Mas ainda assim, numa Europa onde domina a Contrarreforma ou o fanatismo mesmo protestante, ela é o paraíso da tolerância religiosa, à cuja sombra medram os movimentos sectários, não obstante os esforços por ora baldados do calvinismo oficial. Dissidências e filosofias, carregadas pela dinâmica de novas forças sociais e intelectuais, pregam mais ou menos publicamente as suas reivindicações e doutrinas. Tal é a moldura em que se desenrolou a vida de Barukh ou Benedictus Spinoza.


  Filho de anussim (conversos à força, cristãos-novos) portugueses, seu pai Miguel, próspero negociante, era um dos cabeças da comunidade sefaradita de Amsterdã. Aluno da ieschivá Etz Haim (Tronco da Vida) foi diligentemente instruído nos saberes bíblico, talmúdico e rabínico, por mestres como Manassés ben Israel, Isaac Aboab da Fonseca, Saul Morteira e outros. Foi então que se familiarizou com os filósofos judeus do medievo, entre os quais Ibn Ezra, Maimônides, Gersônides e Crescas. Mas em sua formação intelectual, além das influências do Guia dos Perplexos (obra encontrada em sua biblioteca) ou da Luz do Senhor, comparecem elementos da cabala iunit, teórica, cujo cultivo era difundido entre os marranos. Spinoza demonstrou também, desde cedo, grande interesse por estudos não judaicos, sendo enviado à escola latina do jesuíta défroqué e livre-pensador Franz van den Ende. Aí não só foi iniciado na língua franca da ciência e da erudição da época, o latim, como entrou em contato com o grego, as matemáticas, a ciência natural, a filosofia geral e sobretudo a cartesiana. O pensamento de Descartes, menos talvez que o de Giordano Bruno, afastaram-no bem depressa não só das preocupações religiosas e teológicas como das crenças e observâncias de seus correligionários. Como não escondesse as suas opiniões, mas, ao contrário, as manifestasse com crescente insistência, os rabis da comunidade local, seus antigos instrutores e admiradores, temerosos de que seu exemplo intensificasse um movimento que se mostrava vigoroso entre os jovens e já suscitara o caso de Uriel da Costa, tentaram demovê-lo de sua posição ou, pelo menos, de divulgá-la publicamente. Spinoza, porém, não concordou em sujeitar-se a quaisquer restrições, prosseguindo em suas críticas aos costumes e à fé da sinagoga, de modo que os rabis e os chefes da kehila, comunidade, excomungaram-no solenemente, obtendo ainda, ao que parece, o seu banimento de Amsterdã, pois o clero protestante também o considerava homem perigoso. Não há, contudo, certeza sobre o fato. As informações sobre a sua vida nos quatro anos subsequentes, isto é, até 1660, não se concatenam com precisão. Sabe-se que, morando em casa de Van den Ende ou em um subúrbio de Amsterdã, continua ocupando-se durante certo tempo dos negócios da firma Spinoza-Caceres, que resultou da herança paterna e da associação de Barukh com seu cunhado; foi nessa época provavelmente que aprendeu, com o fito de realizar experiências sobre as leis de Descartes e Huygens, o ofício que iria garantir-lhe ulteriormente a subsistência. E já é como polidor de lentes telescópicas, consideradas de excelente qualidade, que se estabelece por volta de 1660 em Rijnsburg, local de residência da seita dos Colegiantes. Nessa tranquila cidade perto de Leiden, como que feita para a meditação e o estudo, conhece Simão de Vries, Jarig Jelles e Peter Balling, criando-se à sua volta um pequeno círculo de amigos e estudiosos de cujos encontros e discussões resulta o (Breve) Tratado de Deus, do Homem e de Sua Felicidade. Trata-se de uma fase, sobretudo a do inverno de 1661, em que desenvolve intenso trabalho, redigindo o Tratado da Reforma do Entendimento, que deveria constituir quiçá a introdução a uma obra denominada Filosofia, muito citada em sua correspondência da época e que talvez seja a Ética, já então esboçada em suas grandes linhas. Além do início de seu opus magnum, data também do período rijnburguense a exposição dos Princípios da Filosofia Cartesiana, que foi escrita para um discípulo, sendo o único livro de Spinoza editado com o nome do autor durante sua vida. No ano anterior a essa publicação, 1664, transfere-se para Voorburg, próximo de Haia. É então que, cada vez mais conhecido nos meios eruditos europeus como sábio, hebraísta e pensador liberal, começa a receber visitantes que são atraídos tanto por sua figura de asceta filosófico quanto por sua filosofia mesma. Esta reputação o coloca também em contato com Jan de Witt, o grande regente da República batava, homem que por sua posição, ação e interesses encarna um momento peculiar da burguesia holandesa e europeia. Mente aberta e culta, traduz ele o que há de mais democrático e avançado no Ocidente seiscentista. Não é seguro que entre os dois expoentes, o intelectual e o político, da corrente progressista, tenha havido estreita relação, como alguns pretenderam mais tarde, atribuindo inclusive a esse fato o impulso para a composição do Tratado Teológico-Político. Mas é indubitável que De Witt pensionou Spinoza com duzentos florins e que o filósofo interrompeu a feitura de sua Ética para escrever, nos anos seguintes, essa obra sobre a liberdade de pensamento, que seria, de certo modo, em meio ao acirramento da luta entre o calvinismo orangista e os partidários do Grande Pensionista, a crítica aos primeiros e a defesa dos últimos, mas principalmente o grande manifesto democrático da época, apesar do aparente distanciamento teórico com que se propõe a demonstrar a sua tese, ou seja, que a liberdade de filosofar não ameaça nenhum fervor verdadeiro nem a paz no seio da comunidade pública. Sua supressão, muito ao contrário, acarreta a ruína tanto da paz quanto de todo fervor: “é preciso deixar cada um livre para pensar o que quiser e dizer o que pensa”. O livro apareceu em 1670, em uma edição anônima, pretensamente alemã. Não obstante, o autor não tardou a ser identificado e a reação contra Spinoza, sobretudo dos arraiais calvinistas, veio furibunda, sob a forma de sermões denunciadores e panfletos virulentos. Em Voorburg, as vozes e os olhares tornam-se cada vez mais ameaçadores e Spinoza resolve fixar-se em Haia, cidade em que vivia o seu protetor e capital da República batava. Em casa do pintor Tydermann, onde passa a morar em 1671, continua a levar a sua existência simples, dividida entre a lapidação de lentes e a reflexão filosófica. Frugal, retirado, um de seus poucos prazeres, além do vinho dominical, é o cachimbo que fuma em companhia de seu hospedeiro e um de seus raros luxos, os livros que adquire. Em sua biblioteca encontram-se: a edição da Bíblia de Buxtorf, os comentários de Abraão ibn Ezra e Levi ben Gerschon, gramáticas hebraicas e o Guia dos Perplexos de Maimônides, a Esperança de Israel de Manassés ben Israel, uma agadá judaica, dicionários e gramáticas latinas e gregas, além de numerosos volumes de física, matemática, óptica e filosofia (Descartes, Hobbes, Aristóteles, Bacon, Sêneca), trabalhos de teologia, obras de Calvino, Maquiavel, Morus, santo Agostinho, de literatura latina (Tácito, Tito Lívio, Virgílio) e de poetas espanhóis, como Quevedo, Góngora e outros. “Todos esses livros”, descreve um de seus biógrafos, Kayser:


  
    numa estante de pinho, a mesa de carvalho, algumas mesinhas no estilo do período, um velho baú, a cama do pai e o retrato da mãe, na parede, eis o mundo pateticamente pobre em que Spinoza agora vivia, o mundo também em que iria morrer. O espaço entre a estante e a mesa giratória onde polia suas lentes era a distância mais longa que agora percorria. Abrangia seu mundo todo. Não sentia desejo de trilhar qualquer outra estrada doravante.

  


  Contudo, nessa cela do sereno recolhimento de um espírito a lapidar não só vidros para ver o mundo, mas pensamentos para compreendê-lo, a vida dos acontecimentos e a turbulência das paixões irromperia ainda uma vez na sua tragicidade crua. Foi quando, em agosto de 1672, os irmãos De Witt, apeados do poder naquela primavera após a derrota holandesa ante as tropas de Luís XIV, são chacinados por uma turba desvairada, sob as vistas complacentes das autoridades. Spinoza quis afixar em um muro da cidade um cartaz com a inscrição Ultimi barbararum, mas Van Spick o conteve. Desde então, nada mais o conturba profundamente, apesar da atmosfera cada vez mais adversa que, na nova situação política, cerca o filósofo. Nem o convite para lecionar em Heidelberg, nem a viagem por razões desconhecidas ao quartel-general francês de Condé, em Utrecht, nem a hostilidade do novo regime orangista para com suas ideias e sua pessoa, nem os numerosos visitantes, como Leibniz em 1676, são de molde a influir no curso cada vez mais solitário dessa vida que, minada pela tuberculose, declina, concentrando-se reflexivamente no vigor do espírito. Terminada a Ética, a obra à qual oferendara os seus melhores dias e a cuja publicação, no entanto, tivera de renunciar, dado o ambiente de suspeitas que o calvinismo orangista e os dogmatismos obscurantistas haviam criado à sua volta, Spinoza devota-se a outros trabalhos. São eles a tradução holandesa do Pentateuco, a Gramática Hebraica e, o mais importante de todos, o Tratado Político. Mas o agravamento de seu estado de saúde obriga-o a interrompê-los. Sentindo a morte rondá-lo, põe em ordem os seus papéis, queimando alguns documentos, segundo algumas versões, e manda chamar em Amsterdã o seu velho amigo, o médico Lodewijk Meyer. Com ele mantém longas conversações, até pouco antes do desenlace, que sobreveio no domingo, 21 de fevereiro de 1677. Quatro dias mais tarde, após as preces do pastor do bairro, era o seu corpo enterrado em uma cova comum. Fim mais ou menos semelhante era o que ele havia encarado para o seu verdadeiro legado, pois pedira a Meyer, a quem confiara aparentemente seus manuscritos, que o conservasse no anonimato. Mas a sorte ou, o que é mais provável, a vontade de seu testamenteiro, quis de outro modo. Isso porque, em novembro do mesmo ano, uma doação anônima permitiu a impressão de um livro onde se lia: B. de S.: Opera posthuma. Aí estava reunida a íntegra literária de tudo quanto elaborara, com uma espécie de ebriedade ascética de um barroco judaico-protestante, um dos pensamentos mais consequentes e poderosos da filosofia moderna. Eram ideias que não apenas libertavam do passado, como estavam carregadas do futuro.


  O cerne dessas ideias situa-se na concepção spinozista do universo que considera a existência de uma substância única, absolutamente independente, substrato de tudo, que abrange todas as coisas, determinando a si e a tudo mais pela necessidade de sua própria natureza. Essa substância única e infinita há de ter um número infinito de atributos, na medida em que qualquer carência redundaria em limitação e contradiria o próprio conceito de substância. Ora, a infinitude resulta em perfeição, ou seja, Deus mesmo é a substância única, com a essência expressa em infinitos atributos. Mas destes, apenas dois são apreensíveis ao homem: o da extensão e o do pensamento. Daí decorre que inexiste o corpóreo sem o espiritual ou o espiritual sem o corpóreo. Ambos constituem dois aspectos distintos, no plano da imaginação humana, de uma unidade essencial, de tal modo que, na verdade, o mundo é Deus. Os fatos particulares não passam de modos diversos, de manifestações várias e de momentos outros da substância divina no espaço infinito. Em todas as ocorrências fenomenais verifica-se a correspondência do movimento mecânico, que governa a extensão, com o psíquico, que governa o pensamento da substância. Um e outro se desenvolvem segundo leis próprias, mas ambos traduzem o mesmo processo e a mesma realidade, a do eterno devir e ser divino. Assim, a ordem e a conexão das ideias é o mesmo que a ordem e a conexão das coisas, segundo a célebre tese de Spinoza. Segue-se que a mecânica do movimento e o processo espiritual coincidem em cada coisa e em cada fato, tal como sucede na substância única. O paralelismo da extensão e do pensamento é, pois, universal, apresentando-se no cosmo como um espaço único ligado a um cogito único. Em outros termos, a substância divina tem consciência de si própria e de tudo o que a sua existência predica ou gera, mesmo daquilo que escapa ao homem, estando presente ao seu infinito entendimento a relação necessária entre a multiplicidade dos fenômenos, porque a razão infinita, a mais alta categoria do pensamento claro e distinto, que os concebe, também é a sua causa primeira e última. Contudo, embora Deus não seja parte ou algo fora do universo, mas o próprio universo e a própria natureza, entre o mundo e Deus existe – segundo alguns intérpretes – a diferença de que, natureza criada e criadora respectivamente, o primeiro não é apenas substância divina, mas outrossim um certo modo dela procedente, ainda que nela contida desde a eternidade e dela derivando por uma lógica necessária, inerente a seu ser. Deus, todavia, é livre, e o é porque atua absolutamente segundo a necessidade de sua natureza. Mas só Deus é plenamente livre, uma vez que só Ele é causa sui, dependendo tudo o mais de uma causa ou uma razão de existência, externa. A partir daí Spinoza, considerando que o homem é apenas um modo de existência da substância divina, postula não ser possível que lhe seja dado o livre-arbítrio. Efeito de uma causa, objeto de leis e de uma necessidade cujo comando lhe fogem, a criatura não está dotada, como a imaginação e a ignorância das causas a induzem a crer, de vontade e liberdades absolutas. Os movimentos que afetam o ser humano e se refletem em sua consciência são determinações externas e derivam de causas cósmicas. Do ponto de vista do universo, o bem e o mal são noções relativas, e o pecado é simplesmente negativo. Entretanto, em determinadas condições, é dado ao homem agir segundo a sua própria natureza e, por conseguinte, com relativa liberdade. Isso ocorre quando, vencendo as inadequações das ideias particulares, reflexos necessariamente inexatos da realidade, torna-se ele consciente da unidade fundamental de todas as coisas em Deus, ou seja, quando passa a conhecer Deus e seus atributos, concebendo os fatos e os fenômenos em sua causalidade essencial na divina substância única. Tal conhecimento, oriundo da intelecção da necessidade eterna, partilha do infinito entendimento de Deus. Por seu intermédio, a inteligência se liberta das paixões, produto das noções impróprias e, por agir de acordo com sua própria natureza, é tomada de alegria, a qual, conjugada à representação da causa que a produz, suscita um sentimento de amor pela causa desse júbilo. Assim, o processo racional que eleva o homem no entendimento é também o que o eleva na perfeição, engendrando nele a alegria da consciência da liberdade e, ao fim, o amor Dei intellectualis. Trata-se, para a razão humana, de conformidade com sua natureza, da aspiração mais alta, da suprema beatitude, pois realiza, pela unidade do conhecimento e do amor, a comunhão com Deus.


  
BREVE PRELÚDIO A UMA GRANDE SINFONIA


  Newton Cunha


  O pensamento de Spinoza deriva, com indícios evidentes, de certas tradições da Antiguidade, de ideias geradas no período medieval e, por último, das novas formulações renascentistas.


  No que se refere à Antiguidade, convém lembrar ao menos a concepção de eudaimonia, a de que a felicidade é o supremo bem prático do homem (Aristóteles, Ética a Nicômaco), ou de que ela resulta da contemplação intelectual e da vida harmoniosa, ideias que se transferem para os períodos alexandrino e helenístico. Quanto à concepção de Deus, que nos lembremos, por exemplo, de certas passagens da Carta a Meneceu (123 e 124, segundo ordenamento de Diógenes Laércio):


  
    Os deuses, com efeito, existem, pois o conhecimento que deles temos é evidente. Mas não são como o vulgo neles acredita. Porque não os conserva tal como os intui. E não é ímpio aquele que nega os deuses do vulgo, e sim quem atribui aos deuses a opinião do povo. Pois as manifestações do vulgo sobre os deuses não são preconceitos, mas falsas suposições1.

  


  Ou das Máximas Capitais: “O ser feliz e imortal [a divindade], não tem preocupações nem procura dá-las a outro, de forma que não está sujeito a movimentos de indignação nem de agradecimento”; “Não era possível dissolver o temor frente às mais importantes questões sem conhecer a fundo a natureza do todo, de modo que sem a investigação da natureza não era possível obter prazeres sem máculas”2. Para Epicuro, já não há um plano prefixado pela natureza, sendo ela indiferente à sorte ou ao destino dos homens, e mesmo a vida política, o pacto social, só parcialmente compensa os conflitos permanentes e, muitas vezes, supérfluos.


  Quanto à época medieval, é perceptível a influência de filósofos árabes e de cabalistas judeus. Finalmente, Galileu, Bruno, Maquiavel, Hobbes, Kepler e Descartes foram leituras que contribuíram para o seu igualmente rigoroso racionalismo.


  No que tange à filosofia árabo-judaica medieval, ali já aparece a ideia segundo a qual Deus não seria um ser pessoal, como entendido pela ortodoxia da sinagoga, mas uma substância que em tudo penetra e da qual emanam os seres humanos, como na cabala, ou um intelecto universal de quem os indivíduos seriam apenas fragmentos, ideia que se pode encontrar em Avicena, para quem a essência, que existe por si e é absolutamente necessária, ou seja, Deus, é indiferente. Ou ainda em Averróis, para quem, por exemplo, não se pode atribuir a Deus vontades e sentimentos humanos; Maimônides, bastante censurado por Spinoza, mas, ainda assim, crítico da ortodoxia rabínica e agnóstico face à possibilidade do homem conhecer todos os atributos de Deus; e também Hasdai Crescas e Ibn ou Aben Ezra, este aqui de muita influência na redação do Tratado Teológico-Político.


  De certo modo, essa concepção impessoal do divino transfere uma possível recompensa do âmbito do medo e da esperança para uma ação propriamente humana, consagrada ao desenvolvimento intelectual, ao conhecimento, à felicidade vivida entre os homens, à prática das virtudes ou, em resumo, à sabedoria. E aqui se encontra o objetivo máximo de Spinoza que é o de fazer com que a reflexão ética e o comportamento moral sejam práticos e permanentes. Por isso é que a noção de utilidade está presente em todo o seu sistema. “Por bom, entendo o que nós sabemos com certeza nos ser útil” (Ética, IV, Definições I). Ou ainda: “Nós chamamos bom ou mau o que é útil ou nocivo à conservação do nosso ser, isto é, aquilo que aumenta ou diminui, ajuda ou contraria nossa potência de agir” (Ética, IV, Proposição VIII, Demonstração). Ele se refere seja à utilidade de caráter pessoal (suum utile), seja à comum (commune utile). Mas essa utilidade não é nem a da recompensa divina nem a do cálculo econômico, mas tão somente racional. No Tratado de Deus, do Homem e de Sua Felicidade está escrito (Parte II, capítulo XVIII):


  
    Vemos assim que o homem, sendo uma parte do conjunto da Natureza, da qual depende e pela qual é também governado, nada pode fazer por si mesmo para seu bem-estar e felicidade. Vejamos então agora que utilidade nos pode provir dessas proposições que sustentamos, visto que, não temos dúvidas, elas parecerão chocantes para muitos.

  


  Desse conhecimento ou crença reta de sermos apenas um dos modos da Substância, sem que dela possamos escapar ou modificá-la, surge a utilidade das virtudes, que o filósofo em seguida enumera, entre as quais a humildade, o amor ao próximo e o bem comum. No mesmo livro, vemos que Spinoza tem ainda em mente chamar a atenção para o indispensável controle das afecções da alma:


  
    Quanto à Esperança, ao Medo, à Segurança, ao Desespero e ao Ciúme, é certo que essas paixões nascem de uma má opinião, pois, assim como demonstramos precedentemente, todas as coisas têm sua causa necessária e, por conseguinte, devem ocorrer necessariamente, como acontecem. E embora a Segurança e o Desespero pareçam se colocar na ordem e na sequência infrangível das causas (tendo-se por estabelecido a impossibilidade de modificá-las), não o são de modo algum quando se percebe o que elas são; jamais existe Segurança ou Desespero se antes não tiver havido Esperança ou Medo (e destas últimas paixões é que ambas retiram sua existência) […] No entanto, após o que dissemos do Amor, essas paixões não podem encontrar lugar no homem perfeito.

  


  E se depois se consagra ao Tratado da Correção do Intelecto, é porque a felicidade do homem depende dos conhecimentos da natureza e de si próprio:


  
    tudo o que ocorre é produzido segundo uma ordem eterna e conforme leis naturais determinadas.


    Porém, enquanto a imbecilidade humana não apreende essa ordem pelo pensamento, ao mesmo tempo que o homem concebe uma natureza humana superior à sua em força, e nada vê que o impeça de adquirir uma semelhante, ele é incitado a procurar meios que o conduzam a essa perfeição; e tudo o que pode servir de meio para ali chegar é chamado de bem verdadeiro, sendo o bem soberano o usufruir, com outros indivíduos, se puder, daquela natureza superior. O que é, pois, essa natureza nós o mostraremos em seu devido lugar, sendo ela o conhecimento da união que a mente possui com toda a natureza.

  


  Cremos ainda que uma das mais importantes convicções de Spinoza, que sob tal aspecto não deixa de alicerçar o pensamento científico da modernidade, seja a do antifinalismo. Supor uma intenção prévia ou aguardar uma culminância futura é render-se a sentimentos exclusivamente humanos e, portanto, dar vazão a um antropomorfismo sem qualquer base na realidade ou na experiência. O caráter aparentemente “perverso” de sua filosofia está, em primeiro lugar, em negar qualquer perspectiva teleológica e redentora. No apêndice da Parte I da Ética, por exemplo, podemos ler:


  
    Todos os [preconceitos] que me propus aqui a assinalar dependem, aliás, de um só, e consiste em que os homens supõem comumente que todas as coisas da natureza agem, como eles mesmos, tendo em vista um fim, e chegam a ter por certo que o próprio Deus dirige tudo em consideração de um fim. Eles dizem, com efeito, que Deus tudo fez em vista do homem e que fez o homem para que ele lhe rendesse um culto. É esse preconceito que considerarei em primeiro lugar, procurando a causa pela qual a maior parte o mantém e por que todos se inclinam a abraçá-lo. Em segundo lugar, mostrarei sua falsidade e, para terminar, farei ver como dele saíram os preconceitos relativos ao bem e ao mal, ao mérito e ao pecado, ao louvor e ao vitupério, à ordem e à confusão, à beleza e à feiúra, e a outros objetos do mesmo gênero.

  


  Sua ontologia absolutamente pura também não lhe permite entender o bem e o mal ou os vícios e as virtudes como a tradição filosófica os analisava. Sendo o homem um dos infinitos modos da Substância única, desse fato decorrem afirmações como a seguinte, no Tratado Político:


  
    a natureza não é de modo algum submetida às leis da razão humana que tendem unicamente à verdadeira utilidade e à conservação dos homens. Ela compreende uma infinidade de outras que concernem à ordem eterna, à natureza inteira, da qual o homem é uma partícula, e, observando-se essa ordem eterna, é que todos os indivíduos são determinados de certa maneira a existir e a agir. Tudo aquilo, portanto, que na natureza nos parece ridículo, absurdo ou mau, não tem essa aparência senão porque nós conhecemos as coisas em parte somente, e ignoramos a ordem inteira da natureza e a máxima coerência entre as coisas, de modo que desejamos que tudo seja dirigido de uma maneira conforme à nossa razão e, no entanto, aquilo que a razão afirma ser mau não o é de modo algum se considerarmos a ordem e as leis do universo, mas somente se tivermos em vista as exclusivas leis de nossa natureza. (Grifo meu)

  


  Ontologicamente, assim, não existe o mal (e nem o bem), mas um determinado mal ou pecado naquelas relações que decompõem ou arruínam a imagem que se tem do vínculo natural. Trata-se de uma escolha prévia que, eludindo-se a história das ideias, poderia ser considerada existencialista. Em sua primeira resposta a Blyenberg, diz Spinoza:


  
    é sem dúvida verdade que os maus exprimem, à sua maneira, a vontade de Deus; mas eles não são, por isso, comparáveis com os bons: quanto mais uma coisa tem perfeição, mais ela participa, efetivamente, da divindade, e mais exprime a perfeição de Deus. Depois, porque os bons têm incomparavelmente mais perfeição do que os maus, sua virtude não pode se comparar com a dos maus, pois os maus não possuem o amor de Deus que decorre de seu conhecimento, e somente pelo qual, conforme nosso entendimento humano, somos ditos servidores de Deus. Mais ainda: como eles não conhecem Deus, são apenas um instrumento nas mãos de um operário divino, e um instrumento que serve inscientemente e se destrói ao servir, enquanto os bons servem sabendo e se tornam mais perfeitos ao servir.

  


  A “perversidade” de Spinoza é também visível no desprezo à ignorância do vulgo (que em algum momento da história política se transformaria em “sabedoria popular”) e, por isso, ele evita o comportamento mais comum dos homens. Na mesma carta a Blyenberg (19) diz: “Sobre o primeiro ponto, respondo que a Escritura usa constantemente de uma linguagem por inteira antropomórfica, conveniente ao vulgo ao qual se destina; esse vulgo é incapaz de perceber as verdades um pouco elevadas”; na correspondência 78, endereçada a Oldenburg, assevera:


  
    a Escritura, quando diz que Deus se irrita contra os pecadores, que ele é o juiz que conhece as ações humanas, toma decisões e permite detenções, fala de uma maneira totalmente humana e segundo as opiniões vindas do vulgo, porque seu objetivo não é o de ensinar a filosofia nem fazer os homens sábios, mas torná-los obedientes.

  


  Já no Tratado da Correção do Intelecto, afirma:


  
    Com efeito, as coisas que mais ocorrem na vida, e são tidas pelos homens como o supremo bem, ligam-se, pelo que se pode depreender de suas obras, nestas três: riqueza, honra e concupiscência. Cada uma delas distrai a mente, que não pode pensar em outro bem […] A honra, enfim, é ainda um grande impedimento pois que, para alcançá-la, deve-se dirigir a vida conforme a maneira do vulgo, quer dizer, fugir do que ele comumente foge e procurar o que ele procura […] Ora, os objetos que o vulgo segue não só não fornecem qualquer remédio à conservação de nosso ser, mas a impedem e, frequentemente, são a causa da perda daqueles que os possuem; são sempre a causa da perda para os que por eles são possuídos.

  


  E no Tratado Político é enfático:


  
    Nós mostramos, além disso, que a razão pode muito bem conter e governar as afecções, mas vimos, ao mesmo tempo, que o caminho que a razão ensina é muito difícil; aqueles que, por consequência, persuadem-se de que é possível levar a multidão ou os homens ocupados com os negócios públicos a viver segundo os preceitos da razão, sonham com a idade de ouro dos poetas, isto é, se comprazem com a ficção.

  


  E ainda no prefácio ao Tratado Teológico-Político, Spinoza afirma com indisfarçável convicção:


  
    Sei também que é igualmente impossível extirpar da alma do vulgo a superstição e o medo. E sei, por fim, que nele a insubmissão é constante, não sendo governado pela Razão, mas levado pela Paixão ao louvor ou à censura. Portanto, não convido a plebe a ler esta obra e aqueles que são agitados pelas mesmas paixões. Antes, preferiria de sua parte uma negligência completa a uma interpretação que, estando errada, como é de seu invariável costume, lhe daria ocasião de fazer o mal e, sem proveito para ela mesma, prejudicar aqueles que filosofam mais livremente.

  


  Por fim, como ainda escreve Gilles Deleuze em Espinoza, Filosofia Prática3,


  
    não é, pois, de admirar que Espinoza, em 1665, interrompa provisoriamente a Ética e comece a redação do Tratado Teológico-Político, cujas principais interrogações são: por que o povo é profundamente irracional? Por que ele se orgulha de sua própria escravidão? Por que os homens lutam “por” sua escravidão, como se fosse por sua liberdade? Por que é tão difícil não apenas conquistar, mas suportar a liberdade?

  


  Do ponto de vista político, Spinoza não apenas parte do direito natural, tal como Hobbes, mas defende a ideia de que ele subsiste no direito civil, por ser, necessariamente, ineliminável. A esse respeito, pode-se ler, primeiramente no Tratado Político (cap. II, parágrafos 4 e 5):


  
    Por direito de natureza, portanto, entendo as próprias leis ou regras da Natureza segundo as quais tudo ocorre, isto é, a potência mesma da natureza. Por conseguinte, o direito natural da natureza inteira e, consequentemente, de cada indivíduo, se estende até onde vai sua potência e, portanto, tudo o que um homem faz segundo as leis de sua própria natureza, ele o faz em virtude de um direito soberano de natureza, e ele tem tanto direito sobre a natureza quanto tem de potência.


    Se, portanto, a natureza humana fosse disposta de tal forma que os homens vivessem segundo as exclusivas prescrições da razão, e se todo o seu esforço tendesse somente a isso, o direito de natureza, durante tanto tempo quanto se considerasse o que é próprio ao gênero humano, seria determinado pela potência exclusiva da razão. Mas os homens são conduzidos mais pelo desejo cego do que pela razão e, por consequência, a potência natural dos homens, isto é, seu direito natural, deve ser definido não pela razão, mas por todo apetite que os determina a agir e pelo qual eles se esforçam por conservar-se.

  


  Ou seja, se o direito do indivíduo significa uma potência determinada para produzir ações que decorrem de sua própria natureza, esse direito confunde-se com o desejo e o esforço de conservar-se ou perseverar em seu ser. Por isso, embora a “regra da cidade” não possa permitir que cada cidadão viva conforme seu próprio arbítrio, “o direito natural de cada um (se pesarmos bem as coisas) não cessa de existir no estado civil. O homem, com efeito, tanto no estado natural como no estado civil age segundo as leis de sua natureza e vela por seus interesses”. Também em carta a Jarig Jelles (50), o autor refere-se à continuidade entre ambos os direitos:


  
    Vós me pedis para dizer que diferença existe entre mim e Hobbes quanto à política: tal diferença consiste em que sempre mantenho o direito natural e que não reconheço direito do soberano sobre os súditos, em qualquer cidade, a não ser na medida em que, pelo poder, aquele prevaleça sobre estes; é a continuação do direito de natureza.

  


  É de se esperar então que rivalidades, ódios e conflitos também se manifestem no exercício do direito natural e na luta pela autoconservação, considerando-se que são paixões naturais. Mas entre elas também se revelam o medo, a busca da segurança ou a esperança da paz. Paixões que agem no sentido da agregação, da convivência, da superação comum dessas afecções. Assim é que o substrato passional do ser humano é aquilo que realmente age no sentido de uma superação coletiva e fundamenta a razão da política, pois se os homens concordam em viver em sociedade política, e somente assim se convertem em cidadãos, é sobretudo em virtude de uma paixão compartilhada:


  
    em cada um desses dois estados é a esperança ou o temor que o conduz a fazer ou não fazer isto ou aquilo, e a principal diferença entre os dois estados é que, no estado civil, todos têm os mesmos temores, e que a segurança tem para todos as mesmas causas, do mesmo modo que a regra de vida é comum, o que não suprime, longe disso, a faculdade de julgar própria a cada um. Quem decidiu, com efeito, obedecer a todos os mandados da cidade, seja porque teme seu poder, seja porque ama a tranquilidade, vela por sua segurança e seus interesses segundo seu engenho […] Por conseguinte, aqueles que não têm nem medo nem esperança não dependem senão deles próprios e são inimigos do Estado, dos quais se é lícito coibir o direito. (Tratado Político, capítulo III, parágrafos 3 e 8)

  


  Embora seja evidente que Spinoza tivesse uma preferência teórica pela democracia, como o deixa claro no Tratado Teológico-Político, sua enorme e sempre lembrada desconfiança quanto à irracionalidade do “vulgo” nos faz imaginar que, na prática, suas preferências deveriam ir para uma república oligárquica, como as demonstradas em apoio aos princípios e objetivos dos irmãos De Witt contra a Casa de Orange, e o conhecimento que tinha das estruturas da Sereníssima República de Veneza (que já em 1311 contava com 1.017 eleitores no Grande Conselho, tendo chegado a 2.095 em 1520, além de respaldar-se em várias instituições moderadoras do poder). Além disso, comporta-se, no Tratado Político, como um propositor de tipos exemplares na constituição do poder público. E qualquer que seja ele – monárquico, oligárquico ou democrático – o que importa é ter-se como guia a Razão, pois no estado natural ela não é indispensável a finalidades imediatas em comum, quais a moralidade, a segurança e a paz. Ou, em suas palavras: “a razão nos ensina a praticar a piedade e a nos conduzirmos com tranquilidade e paz interior, o que não é possível a não ser que haja um poder público”.


  Utilizando-me do próprio caráter “perverso” da filosofia de Spinoza, diria que, mesmo sob a existência do poder público, e principalmente no Brasil, as paixões naturais continuam a suplantar o que a razão política possa sugerir de mais razoável em todas as suas instituições e poderes. O que só reforça as teses do filósofo.


  
    
SPINOZA


    OBRA COMPLETA I
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(BREVE) TRATADO DE DEUS,
DO HOMEM E DE SUA FELICIDADE


  (TRACTATUS DE DEO ET HOMINE EJUSQUE
FELICITATE – KORTE VERHANDELING VAN GOD,
DE MENSCH EN DESZELVS WELSTAND)


  
PARTE I


  Capítulo I
Que Deus É


  No que toca ao primeiro ponto, a saber, se há um Deus, dizemos que isso pode ser demonstrado.


  A priori, da seguinte maneira: 1. Tudo o que conhecemos clara e distintamente como pertencente à natureza1 de uma coisa, também podemos afirmar como verdade de uma coisa. Ora, que a existência pertence à natureza de Deus, podemos percebê-lo clara e distintamente; 2. Ou ainda assim: as essências das coisas são para toda a eternidade e permanecerão imutáveis em toda a eternidade. A existência de Deus é essência.


  A posteriori, da seguinte maneira: se o homem tem uma ideia de Deus, Deus2 deve existir formalmente. Ora, o homem tem uma ideia de Deus.


  O primeiro ponto se demonstra assim: se uma ideia de Deus é dada, a causa dessa ideia deve existir formalmente e conter nela tudo o que a ideia contém objetivamente. Ora, uma ideia de Deus é dada. Logo, para demonstrar agora a primeira parte desse argumento, pomos os seguintes princípios, a saber: 1. que as coisas conhecíveis são infinitas; 2. que um entendimento finito não pode conceber o infinito; 3. que um entendimento finito não pode por si mesmo nada conhecer, a menos que seja determinado do exterior. Não mais, com efeito, do que está em condições de conhecer tudo ao mesmo tempo, ele não pode conhecer isto, por exemplo, ao invés daquilo; não se pode começar a conhecer aquilo antes disso. Depois, como não pode nem um nem outro, nada pode [conhecer] em absoluto.


  A primeira e maior parte demonstrar-se-á como se segue: se o poder que o homem tem de forjar fosse unicamente a causa de sua ideia, jamais ser-lhe-ia possível conceber o que quer que fosse. Ora, ele pode conceber alguma coisa. Portanto, desde que agora, conforme o primeiro princípio, as coisas conhecíveis são infinitas, e que, conforme o segundo, o entendimento finito não pode tudo conceber e que, conforme o terceiro, não há nenhum poder de conhecer isso antes daquilo, seria impossível se não estivesse determinado por alguma causa exterior, que conhecesse o que quer que fosse3.


  De tudo isso resulta a demonstração do segundo ponto, a saber, que a causa da ideia que o homem possui não é o seu poder de forjar, mas alguma causa exterior que o obriga a conceber tal coisa antes do que aquela, e essa causa não consiste em outra coisa senão que as coisas existem formalmente e estão mais próximas dele do que outras, cuja essência objetiva está em seu entendimento. Se, portanto, o homem tem a ideia de Deus, é claro que Deus deve existir formalmente, mas não eminentemente [tem o homem essa ideia], pois nada de mais real ou de mais excelente pode existir fora ou acima de Deus.


  Que tendo o homem agora a ideia de Deus, isso provém claramente de que ele conhece seus atributos4, atributos que ele não pode produzir por si mesmo porque é imperfeito. E que ele conhece esses atributos, isso se vê de resto, porque sabe que o infinito não pode ser composto de partes finitas distintas; que não pode haver dois infinitos, mas um só; que tal infinito é perfeito e imutável; pois o homem bem sabe que nada procura por si mesmo sua própria aniquilação e que ele, o ser infinito, não pode mudar-se em alguma coisa melhor5, pois é perfeito e que, se assim o fizesse, não o seria. Ele sabe também que um tal ser não pode, além disso, ser constrangido por qualquer coisa que viesse do exterior, pois é todo-poderoso.


  De tudo isso segue-se pois, claramente, que se pode demonstrar tanto a priori quanto a posteriori que Deus é. Melhor ainda a priori, pois as coisas que se demonstram de outra maneira devem ser demonstradas por sua causa exterior, o que é uma imperfeição manifesta, pois não podem se fazer conhecidas por si próprias, mas apenas por causas externas. Deus, no entanto, causa primeira de todas as coisas, é também causa de si mesmo e se faz conhecer por si mesmo. De pouco significado é, pois, a palavra de Tomás de Aquino, segundo a qual Deus não pode ser demonstrado a priori, e isso, precisamente, porque não tem causa.


  
Capítulo II
O Que Deus É



  Após ter demonstrado precedentemente que Deus é, é tempo agora de fazer ver o que ele é. Ele é, dizemos nós, um ser do qual tudo é afirmado ou infinitos atributos são afirmados, atributos que, cada um em seu gênero, são infinitamente perfeitos6.


  Para exprimir com clareza nosso pensamento sobre esse ponto, devemos enunciar primeiramente as seguintes quatro proposições: 1. nenhuma substância finita existe, mas cada substância deve ser, em seu gênero, infinitamente perfeita, o que quer dizer que, no entendimento infinito de Deus, não pode haver substância mais perfeita do que aquela que já existe na natureza7; 2. não existem duas substâncias iguais; 3. uma substância não pode produzir outra; 4. não existe, no entendimento infinito de Deus, qualquer substância que não esteja formalmente na Natureza.


  No que concerne à primeira Proposição, a saber, que não existe qualquer substância limitada, se alguém quisesse sustentar o contrário, nós lhe perguntaríamos se essa substância é, pois, limitada por si mesma, quer dizer, se ela assim se limitou e não se quis fazer ilimitada, ou se ela é assim limitada devido a sua causa que, ou bem não pôde ou não lhe quis dar mais.


  A primeira resposta não é verdadeira porque não é possível que uma substância tenha querido limitar-se e, particularmente, uma substância que existe por si mesma; digo, pois, que ela é ilimitada por sua causa, que é, necessariamente, Deus.


  Se agora ela é limitada por sua causa, isso se deve ou bem porque essa causa não pode lhe dar mais, ou porque não o quis dar. Que ele (Deus) não tenha podido dar mais, repugna à sua potência8; que ele não teria podido dar mais, embora o pudesse, tem um gosto de malevolência que não pode estar, de modo algum, em Deus, que é todo bondade e plenitude.


  No que concerne à segunda proposição – que não existem duas substâncias iguais –, tiramos sua demonstração do fato de que cada substância é perfeita em seu gênero; pois se duas substâncias iguais existissem, uma deveria, necessariamente, limitar a outra, não podendo, por conseguinte, ser infinita, como demonstramos anteriormente.


  No que respeita à terceira Proposição, a saber, que uma não pode produzir outra, se alguém quisesse sustentar o contrário, lhe perguntaríamos se a causa que deveria produzir essa substância possui os mesmos atributos que a substância produzida, ou não.


  A segunda resposta não pode ser, pois do nada nada pode surgir. Que seja então a primeira. Perguntaríamos então: se na substância que deveria ser a causa daquela que é produzida existe tanta perfeição, mais ou menos do que naquela que é produzida. Menos não pode haver, por razões já dadas. Mais também não, pois, nesse caso, a segunda substância deveria ser limitada, o que repugna àquilo que já demonstramos. Haverá, portanto, a mesma e, assim, elas serão iguais, o que, manifestamente, repugna nossa demonstração precedente.


  Além do mais, aquilo que é criado não sai do nada, mas deve, necessariamente, ser criado por um ser existente; mas que deste último alguma coisa tenha podido sair sem que ele o possua, e que não tenha menos dessa coisa após ter dele saído, nós não podemos concebê-lo em nosso entendimento.


  Enfim, se quisermos procurar a causa da substância que é o princípio das coisas que nascem de seu atributo, iremos então procurar também a causa dessa causa, depois a causa desta nova causa e assim ao infinito, de sorte que, se devemos necessariamente nos deter em algum lugar, é necessário pararmos nessa substância única.


  Quanto à quarta Proposição – não existe no entendimento divino outra substância nem outros atributos que não existam formalmente na Natureza – nós podemos demonstrá-la e demonstramos: 1. pela potência infinita de Deus, considerando-se que ele não pode e não deve ter em si alguma causa que o pudesse levar a criar um de preferência a, ou mais do que, outro; 2. pela simplicidade de sua vontade; 3. pela razão de que não pode omitir-se de fazer o que é bom, como o demonstraremos adiante; 4. porque é impossível que aquilo que não é em atualidade possa vir a ser, considerando-se que uma substância não pode produzir outra. E o que é mais: no caso disso ocorrer, haveria infinitamente mais substâncias não existentes do que existentes, o que seria absurdo.


  De tudo isso, segue-se que da Natureza tudo se afirma de tudo e que, assim, a Natureza se compõe de atributos infinitos, dos quais cada um é perfeito em seu gênero. O que concorda perfeitamente com a definição que se dá de Deus.


  Contra o que acabamos de dizer, ou seja, que nada está no entendimento infinito de Deus que não esteja formalmente na natureza, alguns querem argumentar desta maneira: se Deus tudo criou, nada mais pode criar. Mas que ele não possa criar é incompatível com sua onipotência.


  No que tange ao primeiro ponto, concordamos que Deus não pode nada mais criar. Quanto ao segundo, dizemos reconhecer que, se Deus não pudesse criar tudo o que é criável, isso seria contrário à sua onipotência, mas não absolutamente não poder criar o que em si repugna, como repugna dizer que ele tudo criou e que, no entanto, poderia criar ainda mais. Certamente, é uma bem maior perfeição em Deus ter criado tudo o que estava em seu entendimento infinito do que se não o houvesse feito e, como eles dizem, não devesse jamais tê-lo podido fazer.


  Mas por que falar tanto a esse respeito? Eles mesmos não raciocinam ou não devem assim raciocinar?9 Se Deus é onisciente, não pode nada saber a mais, mas que Deus não possa saber nada a mais, repugna à sua perfeição.


  Se, no entanto, Deus tem tudo em seu entendimento e, devido à sua infinita perfeição, nada mais pode saber, por que não podemos também dizer que ele produziu tudo o que está em seu entendimento, fazendo com que isso esteja formalmente na natureza?


  Depois, como sabemos que tudo está de modo semelhante no entendimento infinito de Deus, e que nele não há nenhuma causa pela qual deveu criar isso, antes ou mais, do que aquilo, e que poderia ter produzido tudo num só instante, vejamos se não podemos nos servir contra eles das mesmas armas que empregam contra nós, a saber: se Deus jamais pode criar tanto que não possa criar mais, ele jamais pode criar o que pode criar. Mas que ele não possa criar o que pode criar, isso é contraditório.


  As razões, a partir de agora, pelas quais dissemos que todos esses atributos que estão na natureza formam um ser apenas, e não porque os podemos conceber clara e distintamente um sem o outro, como seres distintos, são as seguintes: 1. que, precedentemente, já encontramos dever existir um ser infinito e perfeito, pelo que não podemos entender outra coisa senão um ser do qual tudo deva ser tudo afirmado. Pois a um ser que possua uma certa essência, devem lhe pertencer atributos e, quanto mais lhe reconhecemos essência, mais se lhe devem reconhecer atributos e, por conseguinte, se este ser é infinito, seus atributos também devem sê-lo e aí está precisamente o que chamamos um ser perfeito [infinito]; 2. a unidade que vemos em todos os lugares na natureza; ora, se na natureza existissem seres distintos10, seria impossível que uns se unissem a outros; 3. que a despeito de uma substância não poder produzir outra, e de ser impossível a uma substância que não é começar a ser, vemos, no entanto, que em nenhuma substância concebida como existindo à parte (e que estamos seguros, porém, de existir na Natureza) haja necessidade de existir, pois que nenhuma existência pertence à sua essência11. Disso se segue necessariamente que a Natureza, que não provém de causa alguma, e que sabemos, entretanto, existir, deve ser necessariamente um ser perfeito ao qual pertence a existência.


  De tudo o que dissemos até aqui, aparece com evidência que afirmamos que a extensão é um atributo de Deus, o que, no entanto, não parece convir de modo algum a um ser perfeito, pois, sendo a extensão divisível, o ser perfeito se encontraria formado de partes, o que não poderia ser aplicado a Deus, pois ele é um ser simples. Além do mais, quando a extensão se divide, ela periclita, e também isso não pode acontecer em Deus, pois ele não está sujeito a sofrer e nada pode sofrer de um outro ser, pois é de tudo a primeira causa eficiente.


  A isso respondemos: 1. que o todo e a parte não são seres reais, mas apenas seres de razão e que, por conseguinte, não há na Natureza12 nem todo nem partes; 2. que uma coisa composta de diferentes partes deve ser tal que suas partes, tomadas em si mesmas, possam ser pensadas e concebidas umas sem as outras; como, por exemplo, em um relógio que é composto de muitas rodas dentadas, cordas e outras peças; ali, digo eu, cada roda dentada, cada corda etc. pode ser tomada e concebida por si mesma, sem que o todo, tal como constituído por suas partes, seja para isso necessário. Da mesma maneira a água, que é formada de partículas oblongas e retas, e cada partícula pode ser tomada, concebida e subsistir sem o todo. Mas da extensão, que é uma substância, não se pode dizer que tenha partes, pois ela não pode tornar-se menor nem maior, e nenhuma de suas partes pode ser concebida separadamente, dado que, por sua natureza, ela deve ser infinita. Que assim deve ser decorre ainda de que, se assim ela não fosse, mas formada de partes, não seria infinita por sua natureza, como foi dito; além do mais, que pudessem ser concebidas partes em uma natureza infinita, isto é impossível, pois todas as partes são, por sua natureza, finitas.


  Ajuntemos que, se a extensão se compusesse de partes distintas, poder-se-ia conceber que quando algumas de suas partes fossem aniquiladas ela subsistisse e não fosse aniquilada pelo aniquilamento de algumas partes, o que é uma contradição evidente em uma coisa que, por sua natureza, é infinita e jamais pode ser finita e limitada nem ser como tal concebida.


  Além disso, no que toca ainda às partes que estão na Natureza, diremos que a divisão (assim como já indiquei) não se produz na substância, mas sempre e apenas nos modos da substância. Assim, quando quero dividir a água, jamais divido a não ser o modo da substância, não a própria substância, a qual, tão diversamente que seja modificada, permanece sempre a mesma.


  A divisão, portanto, ou o sofrer, só se produz no modo; assim, quando dizemos que o homem perece ou é aniquilado, isso se entende do homem enquanto é uma combinação determinada e certo modo da substância, e não da própria substância da qual depende.


  De outro lado, já afirmamos, e como diremos adiante, que nada existe fora de Deus, sendo ele uma causa imanente. O sofrer, porém, no qual o agente e o paciente são distintos, é uma imperfeição palpável, pois o paciente deve necessariamente depender daquele que, lhe sendo exterior, nele causou uma paixão, e isso não pode ocorrer com Deus, que é perfeito.


  Mais do que isso, de um agente dessa condição, que age em si mesmo, jamais se pode dizer que ele possui a imperfeição de um paciente, pois não sofre a ação de outro; assim, o entendimento, por exemplo, é, segundo os filósofos, causa de seus conceitos; mas como é uma causa imanente, quem ousaria dizer que ele é imperfeito todas as vezes que sofre de si mesmo?


  Enfim, a substância, por ser o princípio de todos os modos, pode, por direito, ser mais chamada de agente do que de paciente. E assim acreditamos ter respondido suficientemente a todas as objeções.


  Ainda se objeta, no entanto, que deve haver necessariamente uma causa primeira que move esse corpo, pois, estando em repouso, lhe é impossível mover-se por si mesmo; e como é evidente haver na natureza repouso e movimento, se pensa que ambos devem, necessariamente, provir de uma causa exterior.


  Mas aqui nos é fácil responder, pois concedemos que se um corpo fosse uma coisa subsistente por si mesma e não tivesse outra propriedade senão o comprimento, a largura e a profundidade, concordaríamos então que, se realmente estivesse em repouso, não teria em si qualquer causa pela qual começasse a se movimentar. Mas já afirmamos que a Natureza é um ser do qual todos os atributos são afirmados e, porque assim é, nada lhe pode faltar para produzir tudo o que se produz.


  Após ter até aqui falado do que é Deus, diremos, com uma só palavra, de seus atributos; que aqueles que nos são conhecidos consistem nestes dois, o Pensamento e a Extensão; pois não falamos aqui a não ser de atributos que se possam verdadeiramente nomear como atributos de Deus, pelos quais podemos conhecê-lo em si e não como agindo fora de si mesmo.


  Tudo o que os homens dele afirmam fora desses dois atributos, e que realmente lhe convém, ou deve ser algo ou então uma denominação extrínseca: assim é quando se afirma que ele subsiste por si mesmo, que ele é Único, Eterno, Imutável etc., ou ainda referir-se a suas ações, quando se diz que ele é causa de todas as coisas, que predetermina e dirige todas as coisas. São propriedades de Deus, mas não fazem conhecer o que ele é.


  Porém, de que maneira tais atributos podem se produzir em Deus é o que nós mostraremos adiante, nos capítulos a seguir. Mas, para que melhor se entenda e mais se esclareça, julgamos bom juntar aqui os seguintes discursos, consistindo em um Diálogo.


  [Primeiro] Diálogo:
Entre o Entendimento, o Amor, a Razão e a Concupiscência



  O AMOR: Vejo, irmão, que meu ser e minha perfeição dependem inteiramente de tua perfeição; e como a perfeição do objeto que tu concebestes é tua perfeição, e que de tua perfeição, por sua vez, provém a minha, diga-me, te peço, se tu concebestes um ser que seja soberanamente perfeito, não podendo ser limitado por qualquer outro, e no qual também eu esteja compreendido.


  O ENTENDIMENTO: De minha parte, não considero a Natureza a não ser em sua totalidade, como infinita e soberanamente perfeita, e se tu tens alguma dúvida a respeito, interroga a Razão: ela te dirá.


  A RAZÃO: Sobre isso, a verdade não é duvidosa para mim, pois se quisermos limitar a Natureza, devemos limitá-la com um Nada, o que é absurdo. Desta absurdidade escapamos afirmando que ela é Una, Eterna, Infinita, por ela mesma todo-poderosa, abarcando tudo, e à sua negação chamamos Nada.


  A CONCUPISCÊNCIA: Em verdade, isso transcorre maravilhosamente junto – que a unidade se faça uma só com a diversidade que em tudo vejo na Natureza. Como? Vejo que a substância pensante não mantém qualquer comunidade com a substância extensa, e que uma não limita a outra. E se, além dessas substâncias, quiseres pôr uma terceira que seja perfeita em tudo, veja, tu te confundirás em meio a contradições manifestas, pois se a terceira for posta no exterior das duas primeiras, estará privada de todos os atributos que lhes pertencem (o que certamente não pode ocorrer em um todo, fora do qual nada existe). Além disso, se esse ser for perfeito e todo-poderoso, ele será tal porque produziu-se a si mesmo e não porque produziu outra coisa; e, no entanto, seria tão mais poderoso aquele que pudesse produzir-se a si mesmo e produzir, além do mais, outra coisa. E, por fim, se tu o chamas onisciente, é portanto necessário que se conheça a si mesmo; ao mesmo tempo, tu deves compreender que o conhecimento de si mesmo é menos que o conhecimento de si juntamente com o conhecimento das outras substâncias. E aí estão outras contradições manifestas. Eis por que quero aconselhar ao Amor de se dar por satisfeito com aquilo que lhe mostro, e não procurar outra coisa.


  O AMOR: O que me mostraste de diferente, Infame, foi o que, sem temperança, resulta em minha perda. Pois se me tivesse unido ao que me indicaste, logo teria sido perseguido pelos dois principais inimigos do gênero humano: o Ódio e o Arrependimento, e muitas vezes também pelo Esquecimento. Assim me volto mais uma vez para a Razão, para que ela continue e feche a boca de seus inimigos.


  A RAZÃO: O que dizes, Concupiscência, que há substâncias distintas, é falso. Pois vejo claramente que há uma Única, que subsiste por si mesma e é o sustento de todos os demais atributos. E da mesma maneira que queres nomear o corpóreo e o pensável como substâncias em relação aos modos que deles dependem, deves igualmente nomeá-los modos com relação à substância, da qual dependem. Pois eles não são concebidos por ti como subsistentes por si mesmos; e assim como o querer, o sentir, o entender, o amar etc., são modos diferentes do que nomeias uma substância pensante, modos que tu conduzes todos à unidade e dos quais não fazes senão uma coisa, da mesma maneira também concluo, por tuas próprias demonstrações, que a extensão infinita e o pensamento, associados a outros atributos infinitos (ou, em tua linguagem, outras substâncias) são modos de um ser Único, Eterno, Infinito, Existente por si mesmo, e todos compomos, como já se disse, um Único e uma Unidade, fora da qual nada pode ser representado.


  A CONCUPISCÊNCIA: Nessa maneira de falar que é a tua, vejo uma grande confusão, pois tu pareces querer que o todo seja qualquer coisa fora de suas partes ou sem elas, o que, em realidade, é absurdo; pois todos os filósofos dizem unanimemente que o todo é uma noção secundária, nada sendo de real na Natureza fora do pensamento humano. Além do mais, como extraio de teu exemplo, tu confundes o todo com a causa, pois, assim como digo, o todo não tem existência a não ser por suas partes ou por elas; ora, eis que tu te representas a força pensante como uma coisa da qual dependem o Entendimento, o Amor etc., e tu não podes nomeá-la um Todo, mas uma Causa dos Efeitos, como vens de nomear.


  A RAZÃO: Bem vejo como tu reúnes todos os teus amigos contra mim, e como não pudeste e como não chegaste a bom termo com tuas falsas razões, tentas alcançá-lo com ambiguidade de palavras, segundo o uso comum daqueles que se põem contra a verdade. Mas não conseguirás atrair o Amor para o teu lado por esse meio. Tu pretendes pois que a causa, por muito que seja produtora de seus efeitos, deva estar fora deles. E dizes isso pela razão que apenas conheces a causa transitiva e nada sabes da imanente, que nada produz fora de si mesma. É assim, por exemplo, que o entendimento é a causa de suas ideias; eis por que o nomeio uma causa, pois que suas ideias dele dependem. E, de outro lado, um todo, tendo em vista ser composto por suas ideias. Da mesma maneira, Deus, frente a seus efeitos ou criaturas, outra coisa não é que uma causa imanente, sendo ainda um todo relativamente ao segundo aspecto.


  
Segundo Diálogo
Que se Liga, de um Lado, ao Que Precede;
de Outro, à Segunda Parte Que se Segue



  ERASMO: Eu te escutei dizer, Teófilo, que Deus é a causa de todas as coisas; e com isso, que ele não pode ser uma causa a não ser a causa Imanente. Se ele é assim causa imanente de todas as coisas, como podes chamá-lo uma causa afastada? Pois isso é impossível a uma causa imanente.


  TEÓFILO: Se digo que Deus é uma causa afastada, é apenas tendo em vista as coisas que Deus não produziu imediatamente por sua própria existência, independentemente de todas as circunstâncias; mas de modo algum o nomeei uma causa afastada em sentido absoluto. O que tu poderias ter deduzido de minhas palavras, já que também disse que podíamos nomeá-lo uma causa afastada de uma certa maneira.


  ERASMO: Compreendo agora suficientemente o que me queres dizer; mas observo também que tu disseste: o efeito de uma causa interior permanece unido de tal sorte à causa que o conjunto com esta última forma um todo. E se assim é, parece-me que Deus não é uma causa imanente, pois se ele e o que é por ele produzido formam um todo, tu atribuis a Deus mais essência num momento do tempo do que em outro. Retira-me essa dúvida, te peço.

OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Images/Persp_preto.png
N\

Wi,
Z PERSPECTIVA
N

7





OEBPS/Fonts/Garamond3LTStd.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Images/f0002-01.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Medium.otf


OEBPS/Images/common.jpg





OEBPS/Images/capa.jpg
SPINOZA

OBRA COMPLETA I

(BREVE) TRATADO
E OUTROS ESCRITOS

J. GUINSBURG, NEWTON CUNHA
E ROBERTO ROMANO
ORGANIZAGAO

TEXTOS 29

AW,
=
s

IS





OEBPS/Images/f0048-01.png
Retrato a 6leo de Spinoza, c. 1665, de autor desconhecido.






